
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 387.593 - PR (2013/0284717-8)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM CELULAR S/A 
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : P B LOPES E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADOS : MÁRCIO PEREIRA DA SILVA 
  SEBASTIÃO DA SILVA FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VALOR DOS DANOS MORAIS. 
QUANTUM EXORBITANTE. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL. CITAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.

1.- É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o 
valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o 
quantum arbitrado pelo Acórdão recorrido se mostrar irrisório ou 
exorbitante, situação que não se faz presente no caso em tela.

2.- A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que os juros 
de mora incidem, desde a citação, em casos de responsabilidade 
contratual.

3.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 

Relator(a).Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 387.593 - PR (2013/0284717-8)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM CELULAR S/A 
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : P B LOPES E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADOS : MÁRCIO PEREIRA DA SILVA 
  SEBASTIÃO DA SILVA FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- Cuida-se de Agravo Interno interposto pela BRASIL TELECOM 

CELULAR S/A contra a decisão que conheceu do Agravo e deu parcial provimento ao 

Recurso Especial (e-STJ fls. 950/954), determinando que os valores cobrados indevidamente 

sejam restituídos na forma simples.

2.- Alega a agravante ser cabível a revisão do quantum estabelecido a título 

de danos morais quando for este exagerado, como é o caso dos autos. Defende, ainda, que os 

juros de mora devem ser contados a partir da fixação.

3.- Requer a reconsideração da decisão ou a sua apresentação em mesa 

para o julgamento da Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 387.593 - PR (2013/0284717-8)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

4.- Anote-se que o agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 

modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos:

1.- BRASIL TELECOM CELULAR S/A interpõe Agravo contra 
Decisão que negou seguimento a Recurso Especial com 
fundamento nas alíneas a e c do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal contra Acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná, Rel. Des. VILMA RÉGIA RAMOS DE 
REZENDE (e-STJ fls. 728/750).

2.- Nas razões do Recurso Especial, suscita a Recorrente ofensa 
aos artigos 944, parágrafo único, do Código de Processo Civil, 
884 do Código Civil e 42, parágrafo único, do Código de Defesa 
do Consumidor, além de divergência jurisprudencial.

Requer a redução do quantum indenizatório e que o termo inicial 
dos juros de mora sejam a partir da data do arbitramento da 
indenização.

Insurge-se, ainda, contra a devolução em dobro dos valores a 
serem restituídos.

É o relatório.

3.- O inconformismo merece prosperar em parte.

4.- No tocante ao quantum indenizatório, não obstante o grau de 
subjetivismo que envolve o tema da fixação da indenização, uma 
vez que não existem critérios determinados e fixos para a 
quantificação do dano moral, reiteradamente tem-se pronunciado 
esta Corte no sentido de que a reparação do dano deve ser fixada 
em montante que desestimule o ofensor a repetir a falta, sem 
constituir, de outro lado, enriquecimento indevido. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que 
a intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o 
quantum fosse irrisório ou exagerado, diante do quadro fático 
delimitado em primeiro e segundo graus de jurisdição (AgRg no 
Ag 599.518/SP, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 
28/04/2009; REsp 1101213/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
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27/04/2009; REsp 971.976/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
22/04/2009; EDcl no REsp 351.178/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, DJe 23/03/2009; REsp 401.358/PB, Rel. Min. 
CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJe 16/03/2009; AgRg no Ag 
769.796/RS, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, DJe 
09/03/2009; REsp 798.313/ES, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, DJe 09/03/2009). 

5.- Tratando-se de dano moral, cada caso, consideradas as 
circunstâncias do fato, as condições do ofensor e do ofendido, a 
forma e o tipo de ofensa, bem como suas repercussões no mundo 
interior e exterior da vítima, cada caso, repita-se, reveste-se de 
características que lhe são próprias, o que o faz distinto de outros. 
Assim, ainda que, objetivamente, os casos sejam bastante 
assemelhados, no aspecto subjetivo são sempre diferentes. 

Por isso, é muito difícil, nessas situações, apreciar-se um recurso 
especial com fundamento na alínea c do permissivo constitucional. 
É em razão dessa complexidade que, na 2ª Seção, firmou-se a 
orientação de não mais se conhecer de embargos de divergência 
quando a discrepância residir em disparidade de valores, em 
condenações por dano moral, por fatos objetivamente, na 
aparência, iguais. 

Daí, a dificuldade intransponível de se alterar, em âmbito de 
Recurso Especial, a quantificação fixada no Tribunal de origem, a 
título de reparação. Em consequência, a 3ª Turma deste Tribunal 
assentou o entendimento de que somente se conhece da matéria 
atinente aos valores fixados pelos Tribunais recorridos quando o 
valor for teratológico, isto é, de tal forma elevado que se 
considere ostensivamente exorbitante, ou a tal ponto ínfimo, que, 
em si, objetivamente deponha contra a dignidade do ofendido. 
Não é o caso dos autos, em que houve a fixação do valor de 
indenização por dano moral no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), em 25.01.2012, em razão de inscrição indevida do nome da 
parte autora nos órgãos de proteção ao crédito.

Assim, não obstante os argumentos apresentados pela parte 
Agravante, não se vislumbra, em face da quantia afinal fixada 
pelo Acórdão recorrido, razão para provocar a intervenção desta 
Corte. 

6.- No tocante aos juros de mora, da mesma forma, não merece 
reforma o Aresto recorrido. A jurisprudência desta Corte é 
pacífica no sentido de que incidem, desde a citação, em casos de 
responsabilidade contratual, hipótese observada no caso em tela. 
Assim, não há como ser acatada a tese da Recorrente. A 
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propósito: 

RECURSO ESPECIAL - DEMANDA INDENIZATÓRIA - 
RECUSA INDEVIDA À COBERTURA DE PLANO DE SAÚDE - 
BENEFICIÁRIA QUE, PREMIDA POR RISCO DE MORTE, 
EFETUA  DESEMBOLSO PARA AQUISIÇÃO DE STENT - 
CIRCUNSTÂNCIA CONFIGURADORA DE COBRANÇA 
INDIRETA, AUTORIZANDO, EM PRINCÍPIO, A APLICAÇÃO 
DA PENALIDADE PREVISTA NO ARTIGO 42, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CDC, EM DESFAVOR DO FORNECEDOR - 
AUSÊNCIA, TODAVIA, DE MÁ-FÉ NA CONDUTA DA 
OPERADORA - NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL 
DECRETADA EM JUÍZO - IMPOSSIBILIDADE DA REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO EM DOBRO - RECURSO DESPROVIDO.

1. Devolução em dobro de indébito (artigo 42, parágrafo único, do 
Código de Defesa do Consumidor). Pressupostos necessários e 
cumulativos: (i) cobrança extrajudicial indevida de dívida 
decorrente de contrato de consumo; (ii) efetivo pagamento do 
indébito pelo consumidor; e (iii) engano injustificável por parte do 
fornecedor ou prestador.

1.1. A conduta da operadora de plano de saúde que nega 
indevidamente fornecimento de stent, para aplicação em 
intervenção cirúrgica cardíaca, forçando o consumidor a 
adquiri-lo perante terceiros, configura cobrança extrajudicial 
indireta, ocasionando locupletamento do fornecedor e, por isso, 
possibilita, em tese, a aplicação da penalidade prevista no artigo 
42, parágrafo único, do CDC.

1.2. Todavia, resta ausente, no caso, a má-fé do prestador do 
serviço, pois a negativa apresentada ao consumidor, ainda que 
abusiva, encontrava-se prevista em cláusula contratual, 
presumidamente aceita pelas partes quando da celebração do 
negócio jurídico.

Não configurada a má-fé na cobrança extrajudicial, direta ou 
indireta, inviabiliza-se a cominação da penalidade atinente à 
repetição do indébito em dobro. Precedentes.

2. Termo inicial dos juros de mora e da correção monetária. 2.1. A 
Segunda Seção desta Corte consolidou o entendimento de que o 
cômputo dos juros moratórios, resultantes de inadimplemento de 
obrigação contratual, inicia-se na data da citação do réu, por 
força da norma cogente inserta no artigo 405 do Código Civil de 
2002. Ademais, à luz da premissa lógico-jurídica firmada pelo 
citado órgão julgador, quando do julgamento do Recurso Especial 
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1.132.866/SP (Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Sidnei Beneti, julgado em 23.11.2011, DJe 03.09.2012), a 
iliquidez da obrigação (como é o caso da indenização por dano 
moral) não tem o condão de deslocar o termo inicial dos juros 
moratórios para a data do arbitramento definitivo do quantum 
debeatur. 2.2. "A correção monetária do valor da indenização do 
dano moral incide desde a data do arbitramento" (Súmula 
362/STJ).

3. Recurso especial desprovido.

(REsp 1177371/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, DJe 30/11/2012)

7.- Quanto à repetição em dobro, a irresignação merece 
prosperar.

Com efeito, para a configuração do direito à repetição do indébito 
em dobro por parte do consumidor, faz-se necessária a 
conjugação de dois requisitos objetivos, a saber: a cobrança 
extrajudicial indevida e o pagamento pelo consumidor do valor 
indevidamente cobrado. 

Todavia, na parte final do texto, o legislador flexibilizou o 
pragmatismo da norma, ao dispor que o credor não responderá 
pela restituição em dobro em caso de "engano justificável". 

Portanto, a questão que se apresenta reporta-se à correta 
interpretação do que se deve entender por "engano justificável", 
apto a inibir a devolução em dobro do indébito.

A esse fim, duas correntes se apresentam: uma de base subjetiva, 
a partir da aplicação analógica da Súmula STF/159, a qual 
consagra o entendimento de que a cobrança excessiva, mas de 
boa-fé, não dá lugar à repetição em dobro do indébito; outra de 
base objetiva, que entende ser aplicável a sanção civil 
independentemente da boa-fé do fornecedor, como medida 
inibitória de abusos. 

Ocorre que a jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda 
Seção do STJ é firme no sentido de que a repetição em dobro do 
indébito, prevista no art. 42, parágrafo único, do CDC, pressupõe 
tanto a existência de pagamento indevido quanto a má-fé do 
credor.

A esse respeito, confiram-se, os seguintes julgados: REsp 
871.825/RJ, de que fui Relator, DJ 23.8.2010; REsp 910.888/RS, 
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 2.2.2010; REsp 
1.127.721/RS, Relª. Minª. NANCY ANDRIGHI, DJ 18.12.2009; 
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AgRg no REsp 922.730/RS, Rel. Min. PAULO FURTADO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), DJ 24.11.2009; 
AgRg no REsp 734.111/PR, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, DJ 4.12.2007.

8.- Ante o exposto, conhece-se do Agravo e dá-se parcial 
provimento ao Recurso Especial, determinando que os valores 
cobrados indevidamente sejam restituídos na forma simples, 
mantidos os ônus sucumbenciais.

5.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0284717-8 AREsp 387.593 / PR

Números Origem:  00218224120078160014  08459705  0845970501  201100271700  218224120078160014  
3442007  8459705  845970501

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM CELULAR S/A
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : P B LOPES E COMPANHIA LTDA
ADVOGADOS : SEBASTIÃO DA SILVA FERREIRA E OUTRO(S)

MÁRCIO PEREIRA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM CELULAR S/A
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : P B LOPES E COMPANHIA LTDA
ADVOGADOS : SEBASTIÃO DA SILVA FERREIRA E OUTRO(S)

MÁRCIO PEREIRA DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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